
ILUSTRÍSSIMO  PREGOEIRO  DO  MUNICÍPIO  DE  AREIA  BRANCA,  ESTADO  DE

SERGIPE, DR. FRANCISCO DE ASSIS SILVEIRA CRUZ.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2022 FMS (EXCLUSIVO PARA ME/EPP).

 TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 34.405.597/0002-57, com

filial  na  Avenida  do  Gari,  77,  Inácio  Barbosa,  CEP  40.041-159,

Aracaju/SE,  vem,  respeitosamente,  perante  vossa  Senhoria,  por  seu

representante  legal  que  a  esta  subscreve,  IMPUGNAR  OS  TERMOS  DO

EDITAL E SEUS ANEXOS, tempestivamente, com fulcro na norma inserta na

Lei  10.520/2002,  subsidiariamente  a  Lei  8.666/93,  Decreto  Federal

10.024/2019, Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro de 2013, do

Decreto Municipal nº 670/2020, da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,

alegando para tanto o seguinte: 
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 DA LEGITIMIDADE

O subitem 15.1 do Edital prevê o prazo de até 03 (três) dias úteis

antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital e seus anexos mediante petição a

ser enviada pelo portal www.licitanet.com.br indicado na fl. 10 do

edital refutado.

Assim,  sendo,  legítima  a  impugnação  apresentada  pela  empresa

impugnante.

A impugnante possui legitimidade para tanto, pois se encontra na

condição de licitante vez que, adquiriu o edital convocatório junto

ao órgão competente.

Será possível demonstrar através da presente impugnação a ocorrência

de irregularidades existentes do documento convocatório e que atentam

contra  as  diretrizes  da  Lei  8.666/93,  dentre  outras  a  seguir

especificadas.

 

DA TEMPESTIVIDADE

O  subitem  15.1,  do  Edital  do  presente  Pregão  Eletrônico,  ora

impugnado,  fixa  prazo  de  até 03  dias  úteis,  antes  da  data

estabelecida para a abertura da sessão pública, para que qualquer

pessoa física ou jurídica apresente impugnação ao edital de licitação

que se achar com irregularidade.

Eis o teor do subitem 15.1 CC 15.1, do Edital, in verbis:

“15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;
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15.2.  A  impugnação  deverá  ser  realizada  por  forma  eletrônica  através  do  site
https://licitanet.com.br/.”

A sessão de entrega e a abertura das propostas esta marcada para o

dia  18 de  julho  de  2022.   O  pedido  de  impugnação  está  sendo

apresentado no dia 13 de julho de 2022, ou seja, tempestivamente.

Vale dizer que o subitem 15.1, do Edital fala em “até” 03 (três) dias

úteis.  Inclui-se, portanto, o terceiro dia no cômputo do prazo.

Assim, faz a contagem de acordo com as disposições do art. 110, da

Lei n.º 8.666/93.  No caso, o dia da sessão pública (18/07/2022) deve

ser considerado como do início da contagem, razão pela qual, nos

termos da Lei, deve ser excluído.

Eis a sua redação, in verbis:

“Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-
ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.”
Conta-se, então, os 03 (três) dias úteis de forma reversa, isto é, a

partir da data da sessão pública (18/07/2022) para trás.  O primeiro

dia seria o da véspera, o terceiro dia o da antevéspera (sempre

lembrando que se está considerando todos os dias úteis).

Como  o  art.  110  da  Lei  de  Licitações  manda  incluir  o  dia  do

vencimento,  o  segundo  deve  ser  considerado  na  contagem,  podendo,

assim, a impugnação ser apresentada até essa data, inclusive.

O presente pedido de IMPUGNAÇÃO está sendo apresentado no dia 13 de

julho de 2022, ou seja, tempestivamente.

DA LICITAÇÃO E SEU OBJETO – DO RESPEITO À LEI E AOS PRINCÍPIOS

A Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda., ora Impugnante,

como é de conhecimento público no Estado de Sergipe, é prestadora de 
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serviços e atua no desenvolvimento de serviços, dentre outros, nas

áreas de limpeza urbana, construção e operação de aterros sanitários,

reciclagem  de  resíduos  da  construção  civil  e  da  demolição,

autoclavagem de resíduos dos serviços de saúde, fornecimento de mão-

de-obra,  e  em  diversas  outras  atividades  empresariais,  na

conformidade do previsto em seu objeto social.

Ciente da abertura de procedimento licitatório pelo Fundo Municipal

de  Saúde  do  Município  de  Areia  Branca,  Estado  de  Sergipe,  a

Impugnante adquiriu o Edital de Pregão Eletrônico 08/2022 FMS.

Assim, pode-se observar que a referida licitação tem por objeto a “a

contratação  de  empresa  para  Serviços  de  Coleta  e  transporte  dos

resíduos de serviços de saúde (GRUPO A/E) e resíduos químicos (GRUPO

B),  e  encaminhamento  para  tratamento  (AUTOCLAVAGEM)  e  destinação

final  dos  resíduos  tratados  em  aterro  sanitário  licenciado,  em

atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Areia Branca,

conforme  especificações  técnicas  constantes  no  Anexo  I  (termo  de

referência) deste Edital.”

Sucede, entretanto, que analisando todo o Edital e seus anexos, a

licitante  observou,  data  vênia,  ilegalidade  e  irregularidades  que

comprometem  o  certame,  equidade,  economicidade,  razoabilidade  e

isonomia, além de ofensa a vários princípios.  Assim tem de se dizer

que o presente pedido de impugnação aos termos do Edital e seus

anexos estão fundamentados nas seguintes normas:

● Lei n.º 8.666/93 (institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública);

● Lei 10.520/2002 (Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal  e  Municípios,  nos  termos  do  art.  37,  inciso  XXI,  da

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências).

● Constituição Federal de 1988;
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●  Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019;

● Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro de 2013;

● Decreto Municipal nº 670 de 2020;

● Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

● Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015.

O  artigo  3.º,  da  Lei  8.666/93,  consagra  os  princípios

fundamentais  e  pelos  quais  devem  se  pautar  a  Administração  no

processamento e julgamento da licitação, in verbis:

“Art.  3.º  A  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita
conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da
impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”
Da leitura da lei, percebe-se, no legislador, a vontade de assegurar

o  caráter  competitivo  do  certame, mediante  a  isonomia  dos

concorrentes,  razoabilidade/proporcionalidade, e  selecionar  a

proposta mais vantajosa para a Administração.

Doravante, será elaborado pedido de impugnação do item, com base nas

legislações acima apontadas e nos princípios que norteiam a matéria.

DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS

Dispõe  o  instrumento  convocatório,  acerca  do  Objeto  que:  “a

contratação  de  empresa  para  Serviços  de  Coleta  e  transporte  dos

resíduos de serviços de saúde (GRUPO A/E) e resíduos químicos (GRUPO

B),  e  encaminhamento  para  tratamento  (AUTOCLAVAGEM)  e  destinação

final  dos  resíduos  tratados  em  aterro  sanitário  licenciado,  em

atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Areia Branca,
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conforme  especificações  técnicas  constantes  no  Anexo  I  (termo  de

referência) deste Edital.

Observa-se que o Objeto não transcende o princípio da transparência

devida do que se pretende licitar bem como, da proporcionalidade. 

Ora, o Fundo Municipal de saúde de Areia Branca foi omisso ao  NÃO

DISPOR DO PLANEJAMENTO DA REFERIDA COLETA, OU SEJA, NÃO INFORMA QUAIS

LOCAIS  E  ENDEREÇOS  DA  COLETA  E  SUA  PERIODICIDADE,  requisitos

essenciais para composição da proposta de preços a ser apresentada na

ofertação de lances, e que  DEVERIA CONSTAR no termo de referência

vinculado ao objeto do Pregão Eletrônico.    

Data máxima vênia, o planejamento constando os locais de coleta

e sua periodicidade do tipo de resíduos a que se pretende licitar é

de  fundamental  e  indispensável  para  formação  dos  preços  das

propostas, ou somente quem já executa os respectivos serviços detém

com exclusividade a informação privilegiada não disposta no Edital.

É  por  demais  sabido  que,  a  exigência  de  certas  especificações  e

clareza nas informações contidas no Edital, não constitui excesso de

rigorismo  ou  formalismo  e,  sim,  exigências  mínimas  para  uma

concorrência Justa, equânime, razoável e além do que, implica numa

segurança maior para a Administração Pública na contratação destas

empresas, legalmente constituídas e, para a sociedade.

Não incluir no Edital, exigência pertinente a especificação clara e

transparente do que se pretende licitar seria um descaso além de

desrespeito com as leis em vigor.

  EXCLUSIVIDADE  DE  PARTICIPAÇÃO  NO  CERTAME  PARA
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE NO ÂMBITO REGIONAL
NO ESTADO DE SERGIPE. RESTRIÇÃO A COMPETIÇÃO. REDENÇÃO AO
ART. 49 DA LC 123/06.
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É sabido que a aplicação dos benefícios previstos na legislação à

Microempresa,  à  Empresa  de  Pequeno  Porte  é  de  observância

obrigatória,  desde  que  respeitadas  e  ressalvadas  as  premissas  e

particularidades da Lei Geral e Estadual.

Em reforço ao argumento supra, importante trazer à colação a regra

disposta  no  que  determina  na  modalidade  de  pregão,  na  forma

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito da

administração pública do estado de Sergipe”, sendo omisso quanto a

EXCLUSIVIDADE DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

É  bem  verdade,  que  o  Legislador  não  tratou  o  favorecimento  de

participação  de  Micro  e  Pequenas  empresas  no  Decreto,  apenas

estabeleceu  regras  de  como  estabeleceria  o  pregão  eletrônico  no

âmbito estadual. 

Ou seja, não era desejo do legislador iniciar o diploma legal com

vícios  de  exclusão  e  reservas  de  mercado  para  participação  em

certame,  preservando  e  priorizando  a  ampla  concorrência  como

benefício para Administração Pública.     

Já o art. 2º da Lei Estadual 8.747/2020 prevê in verbis: 

“Art.  2º  A  Administração  Pública  Estadual  deve  realizar  processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas

e  empresas  de  pequeno  porte,  agricultores  familiares,  produtores

rurais  pessoa  física,  microempreendedores  individuais  -  MEIs,  e

sociedades cooperativas, sediadas no âmbito local ou regional, nos

itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais).

§  1º No  caso de  serviços de  natureza continuada,  o valor  de R$

80.000,00 (oitenta mil reais), de que trata o "caput" deste artigo,

refere-se a um exercício financeiro.

comercial.aju@torreconstrucoes.com.br               AV. DO GARI, 77
     BAIRRO INÁCIO BARBOSA – ARACAJU/SE

           TEL.: 79-2105-2200



§ 2º Quando a licitação realizada para participação exclusiva for

deserta  ou  fracassada,  o  processo  pode  ser  repetido  sem  a

obrigatoriedade da participação exclusiva no âmbito da delimitação

geográfica.

§ 3º O beneficio previsto no "caput" deste artigo também deve ser

aplicado nas cotas reservadas de até 25% (vinte e cinco por cento) do

objeto para as microempresas e empresas de pequeno porte, quando a

licitação tiver valor estimado, por item ou lote, maior do que o

limite descrito no mesmo "caput" deste artigo.”

Sendo assim, caso o objeto a ser licitado tenha o valor estimado DE

ATÉ  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais),  deverá  ser  garantida  a

participação exclusiva da Microempresa,  Empresa de Pequeno Porte e o

Microempreendedor  Individual,  conforme  dicção  do  art.  2º  da  Lei

8.747/2020 e do art. 48 da LC 123/2006.

Noutro giro, em certames para aquisição de bens, obras e serviços de

natureza divisível, a Administração Pública poderá estabelecer cota

de até 25% do objeto licitado para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte. Sobre o tema jungido, colacionam-se as

normas regentes:

LC 123/2006
Art.  48.   Para  o  cumprimento  do  disposto  no  art.  47  desta  Lei
Complementar, a administração pública:                 (Redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
(...)
III  -  deverá  estabelecer,  em  certames  para  aquisição  de  bens  de
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte.               (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de
2014)
É importante registrar que, em caso de cota reservada, que se aplica

nas licitações para aquisição de bens, serviços e obras de natureza

divisível, não se exigindo qualquer teto de valor, mas sim uma faixa

de até 25% do valor POR ITEM ou objeto a ser licitado em favor das

entidades preferenciais. 
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Dessa  forma,  portanto,  são  duas  licitações  em  uma,  ou  seja,  uma

licitação, de até 25% do valor do item ou objeto a ser licitado,

entre  as  pequenas  e  microempresas  (entidades  preferenciais).  E  a

outra, de no mínimo de 75%, voltada para as demais empresas que não

se enquadram como micro e pequenas.

O TCU entende que quando o valor do item ou objeto da licitação for

superior a R$ 80.000,00 deve-se adotar o sistema de cota reservada

desde que, respeitado o percentual de 25%.

A preocupação central é que numa licitação de valor alto, não haveria

um  limite  objetivo  na  adoção  da  cota  reservada,  razão  pela  qual

deveria aplicar o valor de R $80.000,00, previsto no inciso I do art.

8 da Lei Complementar nª 123/2006.

No  entanto,  com  a  devida  vênia,  a  lei  resolve  esse  problema

permitindo-se  que  se  fixe  um  percentual  de  até  25%,  cabendo  ao

administrador  verificar,  no  caso  concreto,  o  percentual  a  ser

definido no edital e no termo de referência.     

Por exemplo, numa licitação para compra de 100 itens, no valor total

de  R$  5.000.000,00,  é  possível  que  o  edital/termo  de  referência

prevejam que 5 itens, ou seja, de 5% será adquirido por meio da cota

reservada, o que ensejaria a compra de R$ 250.000,00 de uma micro

empresas ou empresas de pequeno porte. Assim, haveria uma licitação A

entre  as  entidades  preferencial,  de  5  itens  (5%)  no  valor  de  R

$250.000,00; e outra, licitação B, de 95% destinada ao mercado em

geral, no valor de R $4.750.000,00.

Veja-se, que, para a administração pública, tanto faz adquirir esse

produto de uma microempresa ou de empresa de grande porte, pois o

valor do item/objeto a ser adquirido será o mesmo, já que a lei

estabelece  que  a  compra  na  licitação  A  não  poderá  ser  feita  em

valores maiores que os ofertados na licitação B.
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A lógica do sistema é no sentido de que nas licitações de até R$

80.000,00 será obrigatório o uso da licitação exclusiva entre as

micros e pequenas empresas, CLARO QUANDO SE SABE O VALOR ORÇADO PELA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Quando o valor for superior a R$ 80.000,00,

e sendo o item ou objeto ou serviços divisíveis, e desde que não haja

prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, será aplicada a

cota  reservada  de  até  25%  em  favor  das  entidades  preferenciais,

cabendo ao edital/termo de referência fixar o percentual que possa

efetivamente cumprir o objetivo da norma que é a valorização e o

incentivo das micro e pequenas empresas e o desenvolvimento local ou

regional.

Isso não significa que inexista um limite, já que a própria Lei

8.747/2020  e  LC  123/2006  prevê  que  o  tratamento  favorecido  e

diferenciado não será concedido quando o valor a ser recebido pela

micro e pequena empresa acarrete o seu desenquadramento da condição

de microempresa:

Art.  24.  O  tratamento  favorecido  e  diferenciado  de  que  trata  a

presente Lei não poderá ser aplicado em favor de entidade que, em

decorrência do valor da licitação a que estiver concorrendo, venha a

auferir faturamento que acarrete o seu desenquadramento da condição

de microempresa.

Ao  final  pode-se  concluir  foi  pela  revisão  das  teses  exaradas

nos Pareceres utilizados aqui como provas emprestadas nº 204/2020 e

Parecer nº 425/2017 – PRCON/PGDF, tendo em vista que o limite de R$

80.000,00,  previsto  no  inciso  I  do  art.  48  da  Lei  Complementar

123/2006, não se aplica na aquisição por meio de cota reservada.

Assim, o EDITAL não traz o valor do objeto, CONSEQUENTEMENTE, o tipo

será MENOR PREÇO, POR LOTE (quando só existe um Lote para Pregão

Eletrônico) e SEQUER menciona que o EDITAL SERÁ NA FORMA SIGILOSA,

portanto deve-se ao mínimo expor o valor do órgão ou estender a 
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licitação a todas as empresas interessadas no certame, independente

de sua natureza ou porte...GANHA QUEM APRESENTAR MENOR PREÇO.

COMO SABER QUE ESTÁ SENDO RESPEITADOS OS LIMITES DETERMINADOS POR

LEI, E OUTRAS EMPRESAS  ESTÃO CERCEADAS A PARTICIPAR DO CERTAME NO

MESMO NÍVEL CONCORRENCIAL.

 Destarte,  o  divisor  de  águas  no  sigilo  do  valor  orçado  pela

Administração em licitação que traz exclusividade no caso concreto,

torna-se incompatível e ofusca o direito de outros participantes no

certame  eis  que,  como  limitar  a  participação  a  Micro  e  Pequenas

Empresas com preço sigiloso, falindo e quebrando os princípios da

legalidade, Isonomia, Equidade e Livre concorrência.

Embora,  doutrinadores  como  Marçal  Justen  Filho,  sejam  contra  a

posição  de  sigilo  em  pregão  seja  eletrônico  ou  presencial,  essa

posição por entender ser violadora da regra da publicidade dos atos

da Administração, o fato é que tendo o Tribunal de Contas da União

entendido tal regra regular e, por força da Súmula nº 222 desta

Corte, esse entendimento se aplicar aos demais entes da federação, as

regras quanto à restrição da publicidade do orçamento referencial da

Lei nº10.520/2002 permanecem em pleno vigor.”

Não obstante a discricionariedade quanto ao sigilo do orçamento na

lei  de  pregão,  indicou  a  autora  julgado  do  TCU  que  recomenda  a

motivação da opção adotada:

“(...)  nos  termos  do  Acórdão  do  Tribunal  de  Contas  da  União  nº

3.011/2012, da Relatoria do Ministro Valmir Campelo, embora o sigilo

seja a regra, ele deve estar devidamente motivado no caso concreto,

ponderadas as circunstâncias e características da licitação: ‘[...]

Concluo,  então,  que,  como  o  sigilo  no  orçamento  base  não  é

obrigatório,  e  pelo  dever  de  motivação  de  todo  ato,  se  possa

recomendar  à  Infraero  que  pondere  a  vantagem,  em  termos  de

celeridade, de realizar procedimentos com preço fechado em obras mais
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complexas, com prazo muito exíguo para conclusão e em que parcela

relevante dos serviços a serem executados não possua a referência

explícita no Sinapi/Sicro, em face da possibilidade de fracasso das

licitações decorrente dessa imponderabilidade de aferição de preços

materialmente  relevantes  do  empreendimento’  (BRASIL.  Tribunal  de

Contas da União. Acórdão nº 3.011/2012, Rel. Ministro Valmir Campelo.

Disponível em: Acesso em: 9 fev. 2014).”

Defronte, não pode confundir a aplicação das prerrogativas às micro e

pequenas empresas com serviços objeto do certame. 

A despeito da exclusividade proposta no Edital 0  8  /2022, padece de  

princípio da legalidade, de equidade e isonomia haja vista, que tal

restrição não deve esquecer a abrangência e a maior busca pelo menor

preço para Administração Estadual.

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento

administrativo, de observância obrigatória pelos órgãos e entidades

da administração pública, em que, observada a igualdade entre os

participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público

jamais  podendo  confundir  com  menor  preço  ofertado,  uma  vez

preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das

obrigações elencadas no instrumento convocatório e em seu respectivo

contrato administrativo.

Trata-se,  portanto,  de  uma  atecnia  interpretativa,  sobretudo

afastando  uma  disputa  isonômica  ao  fim  da  qual  será  selecionada

dentre  as  propostas  apresentadas,  aquela  que  demonstra  maior

vantajosidade  aos  interesses  da  administração  para  realização  de

obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal

premissa encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

O art. 22 da Lei nº 8.666/1993 lista cinco modalidades de licitação,

quais  sejam:  concorrência,  tomada  de  preços,  convite,  concurso  e

leilão. A realização de licitação na modalidade Pregão, por sua vez,

encontra respaldo na Lei nº 10.520 de 07 de julho de 2002, e sua

forma  eletrônica  são  regulamentadas  pelo  Decreto  nº  10.024/2019,

acolhido no âmbito Estadual pela Lei 8.747/2020 e 8.847/2020. A ela

aplica-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93.

Neste ponto, é curial registrar que, com o advento do Decreto nº

10.024/2019,  o  Decreto  nº  5450/2005  foi  expressamente  revogado.

Vejamos:

Art. 60.  Ficam revogados:

I - o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; e

II - o Decreto nº 5.504, de 5 de agosto de 2005.

Art. 61.  Este Decreto entra em vigor em 28 de outubro de 2019.

§ 1º   Os editais publicados após a data de entrada em vigor deste

Decreto serão ajustados aos termos deste Decreto.

§ 2º As licitações cujos editais tenham sido publicados até 28 de

outubro de 2019 permanecem regidos pelo Decreto nº 5.450, de 2005.

No  entanto,  em  respeito  ao  princípio  do tempus  regict  actum,  as

licitações cujos editais tenham sido publicados até 28 de outubro de

2019 permanecem regidos pelo Decreto nº 5.450/2005.
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O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade

licitatória  de  pregão,  apresentando  as  regras  básicas  do  pregão

eletrônico  com  procedimentos  específicos,  caracterizando-se

especialmente pela ausência da “presença física” do pregoeiro e dos

demais licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de

sistema  eletrônico  de  comunicação  pela  internet,  tendo  como

importante  atributo  a  potencialização  de  agilidade  aos  processos

licitatórios, minimizando custos para a Administração Pública.

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam

grandes vantagens aos entes públicos, notadamente em virtude de suas

características  de  celeridade,  desburocratização,  economia,  ampla

divulgação,  publicidade  e  eficiência  na  contratação,  numa  visão

teratológica e sem embasamento técnico do Legislador.

Assim, dadas às vantagens do pregão eletrônico, o Decreto n° 10.024,

de  20  de  setembro  de  2019,  tornou  obrigatória  a  utilização  da

modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço comuns, in

verbis:

Art.  1º   Este  Decreto  regulamenta  a  licitação,  na  modalidade  de
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração
pública federal.
§ 1º   A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica,
pelos  órgãos  da  administração  pública  federal  direta,  pelas
autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.
(grifo nosso)
Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter

excepcional, mediante prévia justificativa da autoridade competente,

estribada  na  inviabilidade  técnica  ou  na  desvantagem  para  a

administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do

§4º, do art. 1º, do Decreto nº 10.024/2019:

§ 4º  Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa

da autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial 
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nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de

dispensa  eletrônica,  desde  que  fique  comprovada  a  inviabilidade

técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma

eletrônica.

Noutro  giro,  a  modalidade  ora  abordada  não  será  aplicada  nas

seguintes situações:

Art. 4º. O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:
I - contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações; e
III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia
enquadrados no disposto no inciso III do caput do art. 3º
Igualmente,  é  de  importante  registro  que  o  Pregão  se  destina

exclusivamente à aquisição de bens e serviços comuns.  Nesse

sentido, a Lei nº 10.520/02, em seu art. 1º, bem como o Decreto nº

10.024/2019,  no  art.  3º,  definem  o  conceito  de  “bens  e  serviços

comuns”, a saber:

Lei nº 10.520/02

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada

a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins

e  efeitos  deste  artigo,  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado.

Decreto nº 10.024/2019

Art. 3º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;
(...)
§ 1º. A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemente fático e de natureza técnica.
Desta feita, conclui-se que os bens e serviços comuns são aqueles

que: (a) tenham um padrão de desempenho e qualidade; (b) tal padrão 
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de desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido no edital;

e (c) tal objetividade resulte de especificações usuais no mercado.

Do texto normativo, depreende-se, ainda, que enquadramento do bem ou

serviço a ser licitado na modalidade pretendida é tarefa de índole

técnica.  Sendo  que  tal  assertiva  é  corroborada  pela  previsão

constante no art. 3º, §1º, do Decreto nº 10.024/2019. Confira-se:

§ 1º  A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

E  sobre  a  natureza  técnica  da  definição  do  bem  ou  serviço  como

comuns, esta Procuradoria, no Parecer nº 218/2020-PRCON/PGDF, assim

se posicionou:

O enquadramento do serviço a ser licitado na modalidade pretendida é

tarefa  de  índole  técnica  (Art.  3º,  IX,  §1º  do  Decreto  nº

10.024/2019).  Portanto,  cabe  à  área  demandante  identificar  e

justificar se os serviços objeto da contratação pretendida são comuns

e  possuem  padrões  de  desempenho  e  qualidade  que  possam  ser

objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações

reconhecidas e usuais do mercado, particularmente, diante da vedação

contida no artigo 4º, I do Decreto nº 10.024/2019.

Não obstante, ressalte-se a importância do Termo de Referência para o

Pregão Eletrônico:

O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa

definição do objeto a ser contratado, vedadas especificações que, por

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição, a

teor do art. 3º, III, da Lei nº 10.520/2002.

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo

(art. 3º, XI, do Decreto nº 10.024/2019):

“a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos

e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:
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1.  a  definição  do  objeto  contratual  e  dos  métodos  para  a  sua

execução,  vedadas  especificações  excessivas,  irrelevantes  ou

desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização

do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas,

de acordo com o preço de mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação

técnica e econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da

ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.”

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da

demanda e aprovado pela autoridade competente, conforme exigência do

art. 14, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019.

Em suma, não há conexão entre um pregão eletrônico COM EXCLUSIVIDADE

PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA quando a opção pelo certame seja pelo

Sigilo do Orçamento e não possua o mínimo desejado em lei com exposto

alhures, sobretudo, quando em razão do valor estimado para tipo de

participação, limitada a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ou suas

nuances  não  se  façam  presentes,  impedindo  livre  concorrência  e

amplitude concorrencial de maior número de empresas a ofertar os

preços  mais  vantajosos  para  Administração  Pública,  sem

necessariamente ser EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA.

Por derradeiro, o art. 3º emana que a licitação quando for de ampla

participação,  o  edital  deve  prever  a  concessão  de  margem  de

preferência de até 10% (dez por cento) da melhor proposta válida para
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a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas

em âmbito local ou regional.

§ 1º O beneficio previsto no "caput" deste artigo é aplicado na cota

reservada, situação em que o preço adjudicado deve situar-se, no

máximo,  10%  (dez  por  cento)  superior  ao  preço  do  mesmo  objeto

adjudicado na cota principal.

§ 2º Caso a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte seja

vencedora dos dois lotes, cota principal e reservada, impõe-se o

menor preço arrematado para os 2 (dois) lotes.

§ 3º A aplicação do benefício da margem de preferência não autoriza a

contratação por preço acima da média de mercado, apurada nos autos da

licitação.

Art. 4º Nas contratações estimadas em valor superior a R$ 80.000,00

(oitenta  mil  reais),  a  Administração  Pública  Estadual  pode,  em

relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e

serviços,  exigir  dos  licitantes  a  subcontratação  de  microempresa,

empresa de pequeno porte e sociedades cooperativas sediadas no âmbito

local ou regional.

Noutra senda, o edital de Pregão Eletrônico 08/2022, foi omisso ao

deixar  de  evidenciar  as  condições  e  peculiaridades  para  que  uma

licitação exclusiva possa converter em ampla concorrência, nas formas

exigidas na Lei seja Federal, seja estadual TRATADA COMO EXCEÇÃO; 

Art. 6º Os benefícios previstos nos artigos anteriores NÃO SE APLICAM

quando:

I  -  não  houver  um  mínimo  de  3  (três)  fornecedores  competitivos

enquadrados  no  caput  do  art.  1º  desta  Lei,  sediados  local  ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para

a Administração Pública Estadual ou representar prejuízo ao conjunto

ou complexo do objeto a ser contratado;
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III  -  a  licitação  for  dispensável  ou  inexigível,  nos  termos  dos

artigos 24 e 25 da Lei (Federal) nº 8.666, de 21 de julho de 1993,

excetuando-se as dispensas previstas nos incisos I e II do art. 24 da

mesma Lei, nas quais a compra deve ser feita de empresas enquadradas

no art. 1º desta Lei, observando-se o disposto no parágrafo único

deste artigo;

IV  -  o  tratamento  diferenciado  e  simplificado  não  for  capaz  de

alcançar os objetivos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. A não aplicação da preferência prevista no inciso

III  do  "caput"  deste  artigo  deve  ser  justificada  no  processo  de

contratação.

E tal entendimento é reforçado pela LC 123/2006:

Art.  48.  Para  o  cumprimento  do  disposto  no  art.  47  desta  Lei

Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens

de  contratação  cujo  valor  seja  de  até  R$  80.000,00  (oitenta  mil

reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

Art.  49.  Não  se  aplica  o  disposto  nos  arts.  47  e  48  desta  Lei

Complementar quando:

II  -  não  houver  um  mínimo  de  3  (três)  fornecedores  competitivos

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados

local  ou  regionalmente  e  capazes  de  cumprir  as  exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas

e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts.

24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as

dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
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quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e

empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do

art. 48.

A  LC  n.  123/2006  estabelece  prioridade  na  contratação  de

microempresas  e  de  empresas  de  pequeno  porte  quando  os  itens  da

licitação  não  excedam  R$  80.000,00.  A  regra  visa  fomentar  a

participação  de  pequenos  comerciantes  na  economia,  a  exemplo  de

pequenos produtores de hortifrútis, minimercados, diminutas lojas de

materiais de construção e papelarias.

A lei Estadual apenas excepciona essa regra as situações em que não

haja um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  sediados  local  ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório.

Igualmente, a previsão expressa do art. 49 da LC 123/06: 

Art.  49.  Não  se  aplica  o  disposto  nos  arts.  47  e  48  desta  Lei

Complementar quando:

II  –  não  houver  um  mínimo  de  3  (três)  fornecedores  competitivos

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados

local  ou  regionalmente  e  capazes  de  cumprir  as  exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas

e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado;

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts.

24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as

dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas

quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
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empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do

art. 48.

E observe que tal premissa sobrescrita na Lei complementar como na

Lei  Estadual  não  foi  considerada  no  edital  de  pregão  eletrônico

154/2021, limitante a ampla concorrência.

 

A LC n. 123/2006 teve o condão de restringir às micro e pequenas e

empresas  a  participação  em  itens  de  contratação  cujo  valor  não

ultrapasse R $80.000,00, que é o valor do convite. Segundo a referida

norma, o tratamento diferenciado deve prevalecer desde que existam,

no mínimo, 3 (três) micro e/ou pequenas empresas capacitadas para

atender  o  reivindicado  pela  Administração  Pública  na  licitação,

localizadas em âmbito local ou regional.

Nesse imbróglio, é questionável por que excluir a possibilidade de

atender as premissas e peculiaridades mínimas para certame vantajoso

para Administração Estadual? 

Qual a dificuldade de compreender os requisitos de exclusividade e

tratamento diferenciado para Micro e Pequena empresa deve atender

alguns  preceitos  da  Lei,  como  a  divisão  em  lotes,  o  percentual

mínimo,  sobretudo  o  limite  máximo  para  exclusividade  de  Micro  e

pequena Empresa no certame.

Em  ultima ratio, com a  devida vênia, deve a Administração Pública,

absolutamente vinculada ao princípio da Legalidade e respeito aos

princípios  da  competitividade  e  economicidade  em  sentido  stricto

sensu, deverá assegurar no certame, a prevalência da participação de

empresas de qualquer porte caso não haja 03 (três) licitantes para o

certame, consoante define o art. 49 da Lei complementar 123/06.

É o que se requer.
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 IMPOSSIBILIDADE DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONCISA  POR  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  ESSENCIAIS  PARA

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS. QUIMERA DO TERMO DE REFERÊNCIA E

EDITAL. OMISSÃO QUE DEVE SER SANADA. MUDANÇA SIGNIFICATIVA

NA ELABORAÇÃO DOS CUSTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS. NECESSIDADE

DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 08/2022. 

O pregão eletrônico 08/2022 tem por objeto: 

OBJETO: a contratação de empresa para Serviços de Coleta e transporte
dos resíduos de serviços de saúde (GRUPO A/E) e resíduos químicos
(GRUPO  B),  e  encaminhamento  para  tratamento  (AUTOCLAVAGEM)  e
destinação  final  dos  resíduos  tratados  em  aterro  sanitário
licenciado, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do Município
de Areia Branca, conforme especificações técnicas constantes no Anexo
I (termo de referência) deste Edital.

Por  oportuno,  chama  atenção  mais  uma  vez  para  a  ausência  do

planejamento da Administração Pública no referido Edital, que reflete

demasiadamente na elaboração da composição dos preços, a omissão do

termo de referência demonstrando quantos e quais são os locais e

periodicidade da coleta no Município de Areia Branca que os serviços

serão prestados trará consequências futuras ante o desequilíbrio do

contrato eis que, aquele que apresentar preço o fará às escuras. 

Revés do detentor do contrato, atual executor, que tem as informações

privilegiadas  de  saber:  quais,  quantos,  as  distâncias  a  serem

percorridas e a periodicidade de cada local de coleta. 

De  mais  a  mais  observe  quanto  a  omissão  sobrescrita  afetará  na

composição da proposta de preços e no possível 

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão
de  responsabilidade  exclusiva  do  licitante,  não  sendo  o  Município  de
Propriá, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o
único  responsável  pelas  transações  que  forem  efetuadas  em  seu  nome  no
Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

comercial.aju@torreconstrucoes.com.br               AV. DO GARI, 77
     BAIRRO INÁCIO BARBOSA – ARACAJU/SE

           TEL.: 79-2105-2200



Na  Proposta  de  Preços  registrada/inserida  no  sistema  deverão  estar
incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-
obra,  materiais,  equipamentos,  impostos,  taxas,  fretes,  descontos  e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto
desta licitação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será em nenhum caso, responsável por esses
custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do  processo
licitatório; 
 

Naturalmente,  um  contrato  fadado  nos  remendos  aditivados  para

adequação das omissões ora apontadas. 

Desta forma, não resta alternativa que incluir os dados omitidos no

Termo de Referência do Edital 08/2022, devendo o respectivo edital

ser  republicado,  porquanto  afeta  demasiadamente  a  elaboração  da

proposta de preços a serem apresentadas.   

 

   

 IMPOSSIBILIDADE DE AUTOCLAVAGEM DO RESÍDUO GRUPO B.

PROIBIÇÃO EXPRESSA NA RDC 222/2018. MUDANÇA SIGNIFICATIVA

NA ELABORAÇÃO DOS CUSTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS. NECESSIDADE

DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 08/2022. 

O pregão eletrônico tem por objeto: 

a contratação de empresa para Serviços de Coleta e transporte dos

resíduos de serviços de saúde (GRUPO A/E) e resíduos químicos (GRUPO

B),  e  encaminhamento  para  tratamento  (AUTOCLAVAGEM)  e  destinação

final  dos  resíduos  tratados  em  aterro  sanitário  licenciado,  em

atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Areia Branca,

conforme  especificações  técnicas  constantes  no  Anexo  I  (termo  de

referência) deste Edital.
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Por oportuno, chama atenção que o objeto já limita em seu escopo a

única  fonte  de  tratamento  dos  resíduos  das  várias  classes  com  a

autoclavagem, como prevê os itens 1.1 e 1.2 do Termo de referência,

in verbis:

1.1. O presente termo tem como objeto a contratação de empresa para serviços de

coleta e  transporte  dos  resíduos de  serviços  de saúde (GRUPO A/E)  e  resíduos

químicos (GRUPO B), e encaminhamento para tratamento (AUTOCLAVAGEM) e

destinação  final  dos  resíduos  tratados  em  aterro  sanitário  licenciado,  em

atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Areia Branca.

1.2. Coletar e transportar os resíduos de serviços de saúde dos abrigos de resíduos

(armazenamento  externo),  localizados  nas  Unidades  de  Saúde  geradoras,  até  a

unidade  de  tratamento  ou  disposição  final  (aterro  sanitário),  utilizando-se  de

técnicas  que  garantam  a  preservação  das  condições  de  acondicionamento  e  a

integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente e devendo estar de

acordo com as orientações dos órgãos de limpeza urbana local e com as normas

NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT. A disposição final está baseada na disposição

de resíduos no solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a critérios

técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a

Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) no 237/97.

A despeito do determinado no Termo de Referência, os Resíduos de Serviços de 

Saúde do Grupo A - Subgrupo A3, tem previsão contrária do art. 52 da RDC 222/2018:

 “Art.  52  -  Os  RSS  do  Subgrupo  A3  devem  ser  destinados  para
sepultamento, cremação, incineração ou outra destinação licenciada
pelo órgão ambiental competente.”  

Aliás, os Resíduos de Serviços de Saúde do Grupo A - Subgrupo A5, tem

previsão no art. 55 da RDC 222/2018, in verbis: 

Art. 55 Os RSS do Subgrupo A5 devem ser encaminhados para tratamento
por incineração.  
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Desta forma, o tratamento de autoclavagem do resíduo do grupo B que

de acordo com a RDC 222/2018 não pode ser realizado.

Ainda, na mão deste entendimento e determinação tem-se o art. 59 da

RDC 222/2018 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária que impõe

deliberadamente:

Logo, o Anexo I da RDC classifica resíduos de saúde classe B como :

 
E mais,  nesse mesmo  sentido está  o art.  42 da  RDC 222/2018,  in

verbis:

    
Aliás, complementando entendimento alhures reza o art. 45 da RDC

222/2018:
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Destarte, o Legislador do RDC 222/2018, determinou que o nível III de

inativação microbiana: processo físico ou outros processos para a

redução ou eliminação da carga microbiana, tendo como resultado a

inativação  de  bactérias  vegetativas,  fungos,  vírus  lipofílicos  e

hidrofílicos, parasitas e microbactérias com redução igual ou maior

que 6Log10, e inativação de esporos do B. stearothermophilus ou de

esporos do B. subtilis com redução igual ou maior que 4Log10.

Exsurge na RDC 222/2018, que resíduos dos serviços de saúde do Grupo

B são aqueles contendo produtos químicos que podem apresentar risco à

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

Quantum satis, os resíduos de saúde classe B não podem E não devem

ser tratados por sistema de autoclavagem. 

Assim, à guisa dessa tessitura, notável e inescusável que a mudança

na forma do tratamento dos resíduos, provoca mudança significativa na

proposta final das licitantes, id est, haverá um item a mais a ser

composto nos preços.  

Conjuminado nesse sentido está o art. 45, parágrafo único, da RDC

222/2018:

Art. 45. (...)

   
E a Justificativa no  item  3 do Termo de referência corrobora as

alegações  aduzidas  pela  impugnante  quanto  as  inobservâncias  das

normas técnicas que regem o trato com os resíduos licitados:

“3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. Da necessidade:
a) Em virtude da possível presença de agentes biológicos que, por suas
características podem apresentar risco de infecção e dos Materiais perfuro
cortantes ou escarificantes, tais como:
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Lâminas  de  barbear,  agulhas,  escalpes,  ampolas  de  vidro,  brocas,  limas
endodônticas,  pontas  diamantadas,  lâminas  de  bisturi,  lancetas;  tubos
capilares;  micropipetas;  lâminas  e  lamínulas;  espátulas;  ponteiras  de
pipetas automáticas e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares;
b) Os medicamentos não podem ser descartados no lixo comum ou na rede
coletora de esgoto.
Eles contêm diversas substâncias químicas e podem representar perigo ao
meio ambiente e às pessoas;
c)  O  Município  não  dispõe  de  mão  de  obra  técnica  nem  de  veículo
especializado para esse tipo de serviços.

Enfim, apenas reforça que considera o tratamento de autoclavagem para

todos os resíduos contidos no objeto do edital de PE 08/2022 do FMS

de Areia Branca, Estado de Sergipe. 

O  que  é  deveras  um  equívoco  e  menosprezo  com  o  meio  ambiente

sustentável.

Dessa forma, o Acórdão 98/2008 do Plenário do TCU, determinou que, em

processos licitatórios, esse ampla divulgação às eventuais alterações

editalícias realizadas após a publicação do edital, de modo a cumprir

rigorosamente os ditames da Lei 8.666/93,em especial o seu art. 21,

1°.

E roga o art. 21, 1 da Lei 8666/93:

“Art. 21. (...)

1º.  O  aviso  publicado  conterá  indicação  do  local  em  que  os

interessados  poderão  ler  e  obter  o  texto  integral  e  todas  as

informações sobre a licitação”  

Por todo exposto, requer da r. Presidente o recebimento da presente

impugnação dando provimento aos pedidos formulados para alterar o

edital  e  realizar  sua  republicação  em  decorrência  das  causas

apontadas que refletiram em mudança substancial da proposta de preços

iniciais do certame. 
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 OMISSÕES DO EDITAL QUE MERECEM SER TRATADOS. RESPONSABILIDADE

DA ADMINISTRAÇÃO PELAS BOMBONAS DA CONTRATADA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA –

AUSÊNCIA DE LICENÇA DE DISPOSIÇÃO FINAL. 

O EDITAL não comtempla a entrega de recipientes (ex: bombonas), bem

como não há responsabilização pelos danos causados à CONTRATADA no

caso de furto ou danos materiais desses recipientes. 

Todavia,  no  mesmo  sentido  não  prevê  a  “RESPONSABILIDADE  DA

CONTRATADA”  pelo  dano  a  tais  recipientes  que  ficará  sob  a

Responsabilidade, a guarda e manutenção dos materiais necessários à

execução dos serviços.”

Ora, se a empresa irá disponibilizar material que ficará em ponto

fixo nas unidades do Fundo Municipal de Saúde, não se justifica a

responsabilidade ser da CONTRATADA os casos de danos em seus bens,

revés é responsabilidade da CONTRATANTE pagar pelo mau uso dos bens

que serão fornecidos pela CONTRATADA e não remunerados pelo Município

de Areia Branca, é inteiramente responsabilidade da Administração o

ressarcimento pelo bem mal utilizado.  

E praxes dos editais do estado de Sergipe requerem na qualificação

técnica a licença de tratamento e disposição final dos resíduos. 

No entanto, o edital de PE 06/2022, não faz alusão às certidões

ferindo  os  princípios  do  meio  ambiente  sustentável  e  segurança

jurídica da contratação eis que pediu errado. 

E mais, não requerer as licenças ora levantadas é compactuar com a

possibilidade de oneração à Administração Pública pelo mau pagamento,

como bem colocado no brocardo “quem paga mal, paga duas vezes”.

Não  requerer  as  licenças  de  tratamento  e  disposição  final,  é

assegurar que negligencia os danos ao meio ambiente, sem poder alegar

a posteriori escusa pela ausência de qualificação pela incapacidade

técnica do possível contratado, haja vista a praxes dos editais dos 
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órgãos públicos do Estado de Sergipe, assegurar um meio ambiente

sustentável  para  gerações  presentes  e  futuras,  conforme  preceito

constitucional. 

  

    DOS REQUERIMENTOS  :  

Ante o exposto, requer-se o recebimento e apreciação de todos os

argumentos  trazidos  na  peça  aclaratória,  a  fim  de  que  seja  dado

provimento  a  impugnação  apresentada  ampliando  a  licitação  para

empresa  de  qualquer  natureza,  promovendo  as  devidas  retificações

expostas na presente; 

No caso de acolhimento dos fundamentos da presente impugnação, que

seja o processo suspenso da data da sessão de recebimento e abertura

dos envelopes designados para 18/07/2022, até as devidas adequações

no  Edital  e  seus  anexos  e  limites  da  legislação  vigente  e  suas

alterações, com posterior republicação, conforme refutadas.

Eventualmente, em assim não entendendo a novel pregoeira, requer a

reformulação do Edital, de modo que se retifiquem os itens e subitens

apontados ou mesmo excluam ampliando a participação de empresas seja

qual  porte  se  apresente,  publicização  do  preço  de  referência  do

certame, sob pena de NULIDADE.

REQUER-SE,  a  adequação  do  edital  e  seus  anexos  a  RDC  222/2018,

especificando os tratamentos e descartes corretos dos resíduos.

Pugna-se pela republicação do Edital, nos termos do § 4.º, do artigo

21, da Lei 8.666/93 e 94 da RDC 222/2018.

Ainda,  REQUER-SE  a  suspensão  do  certame  até  as  respostas  em

definitivo  da  presente  Impugnação eis  que,  afetará  além  do

cerceamento de participação ampla por empresa de qualquer natureza em

razão e por força dos princípios da legalidade, isonomia e equidade e

comercial.aju@torreconstrucoes.com.br               AV. DO GARI, 77
     BAIRRO INÁCIO BARBOSA – ARACAJU/SE

           TEL.: 79-2105-2200



não só isso, afetará também a planilha de preços do edital que sequer

previu as  questões do tratamento e descarte final dos resíduos em

local devidamente licenciado E,  que gera o custo considerável no

preço final da proposta de preços.

REQUER-SE  a  adequada  informação  pertinente  a  obrigatoriedade  da

Contratada no fornecimento dos recipientes que serão descartados os

resíduos e responsabilidade da Contratante no caso de dano;

REQUER a exigência de licença de disposição final dos resíduos objeto

da presente licitação correlacionados a cada classificação;

Por derradeiro, caso não seja esse o entendimento de Vossa Senhoria,

REQUER  que  seja  a  presente  Impugnação  encaminhada  ao  Superior

hierárquico para apreciação da matéria. 

Nestes temos, 

pede deferimento.

Aracaju (SE), 13 de julho de 2022.

Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda.

José Antonio Torres Neto (Sócio-Diretor) e/ou José Carlos Dias da

Silva (Gerente de Negócios)
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